Trata-se de ação ordinária ajuizada por Gedeon Barbosa Tolentino em face do Município de Pavão, objetivando receber as parcelas relativas a décimo terceiro salário I dos anos de 2002, 2003, 2004 e salários do mês de novembro e dezembro de II 2004. 

Adoto o relatório da sentença , por exato, e acrescento que o i. Juiz da 3ª Vara Cível de Teófilo III Otoni rejeitou as preliminares de conexão e de denunciação da lide e julgou procedente o pedido para condenar o requerido a pagar ao 1 autor as parcelas pretendidas na inicial, acrescidas de correção monetária, a partir do ajuizamento, e de juros moratórios, desde a citação. Quanto à sucumbência, I o réu foi isentado do recolhimento das custas, mas responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios de dez por cento sobre o valor da condenação. II Não houve remessa obrigatória. 

Inconformado, apela o Município de Pavão, insistindo na denunciação da lide ao ex-prefeito do Município e na preliminar de conexão III desta com outras demandas em curso perante este eg. Tribunal, na qual são discutidas as mesmas verbas. No mérito, alega que não há 2 provas do alegado débito, nem haveria previsão orçamentária para a quitação de restos a pagar oriundos da gestão municipal anterior. 

Contra-razões à f. I 40/41, pela manutenção do julgado. 

Ao exame dos autos, observo que, não obstante atenda aos requisitos de admissibilidade, a apelação II não merece ser processada por sua manifesta improcedência. 

Preliminarmente, o apelante defende que, em razão da identidade das causas de pedir, haveria conexão entre III esta demanda e as ações indicadas às f. 34 em curso perante a Justiça Estadual, motivo por que seria necessária a reunião 3 desta ação àquelas. 

"Data venia", supero a questão, na esteira do entendimento do i. Magistrado "a quo". De fato, pela exegese do art. I 103 do CPC, a reunião de ações conexas se justifica na hipótese de conveniência para a uniformidade no julgamento daquelas II ações. Em razão disso, a Súmula n.º 235 do STJ prevê que "a conexão não determina a reunião III dos processos, se um deles já foi julgado". 

Na hipótese, entretanto, há várias ações da mesma natureza julgadas por este eg. Tribunal, sem 4 prejuízo para a uniformidade dos julgamentos. 

Igualmente, tenho que a denunciação da lide ao ex-Alcaide não subsiste. De fato, o cabimento da lide secundária I deve ser objeto de exame que considere as circunstâncias concretas de sua cogitação, pois a admissão desarrazoada de novos fundamentos que demandarão a produção II de provas específicas pode frustrar o propósito daquele instituto processual, ao provocar ou a inversão de seus efeitos, perpetuando a demanda, ou a banalização III de questão tecnicamente mais complexa do que a apuração de débito do Município, qual seja, a apuração de responsabilidade subjetiva do agente público 5 

